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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  IPTU. 
LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO.  CONSTITUIÇÃO  DO 
CRÉDITO  A  PARTIR  DO  LANÇAMENTO  EM  1º.  DE 
JANEIRO DE CADA ANO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PROCESSO 
AJUIZADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 
N.º118/2005.  DESPACHO  QUE  ORDENOU  A  CITAÇÃO 
REALIZADO  APÓS  CINCO  ANOS  DA  CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  PERDA  DA 
PRETENSÃO  FAZENDÁRIA.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO.

Ocorre a prescrição ordinária nos processos ajuizados após 
a vigência da Lei Complementar n. 118/2005, quando, entre 
a constituição definitiva do crédito tributário e o despacho 
que  ordenar  a  citação  do  executado,  transcorre  prazo 
superior a cinco anos.

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.  IPTU.  LANÇAMENTO  DE 
OFÍCIO.  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  A  PARTIR  DO 
LANÇAMENTO  EM  1o.  DE  JANEIRO  DE  CADA  ANO. 
ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  MUNICIPAL  
ESTABELECE  UM  PRAZO  MAIOR  PARA  PAGAMENTO  DO 
TRIBUTO. DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA  280  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.   O Superior Tribunal  de Justiça possui o entendimento  
firme de que nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, tal  
como o IPVA e o IPTU,  a  própria  remessa,  pelo Fisco,  da  
notificação  para  pagamento  ou  carnê  constitui  o  crédito  
tributário,  momento em que se inicia o prazo prescricional  
quinquenal para sua cobrança judicial, nos termos do art. 174 
do CTN.
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2.   No caso dos autos, trata-se de Execução Fiscal proposta  
em 26 de julho de 2011 e relacionada ao IPTU do exercício de  
2006, o que evidentemente está fulminado pela prescrição.
3.    No que  se refere  à  alegação  de que o  Código  Tributário  
Municipal  teria  estendido  o  prazo  para  pagamento  do  tributo,  
deixa-se  de  apreciá-la,  porquanto  tal  providência  demandaria,  
necessariamente, a análise de direito local, medida vedada na via  
estreita  do  Recurso  Especial,  a  teor  da  Súmula  280  do  STF,  
aplicável ao caso por analogia.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ a  
que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1434570/RJ, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,  julgado em 11/03/2014,  DJe 
21/03/2014)

V I S T O S

A Fazenda Pública do Município de João Pessoa ajuizou Ação de Execução 

Fiscal contra Aluízio Costa objetivando o recebimento de crédito inscrito na Certidão da 

Dívida Ativa de n.º 2001/030610, referente ao não pagamento de IPTU, do exercício de 

2000 (vide fls. 02 e 04). 

Às fls. 27/30, o Juiz a quo decretou a prescrição do crédito, com a extinção 

da ação executiva, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Irresignado, apelou o Ente Municipal, alegando, basicamente, que não se 

evidenciou o prazo prescricional, porquanto a constituição definitiva do crédito tributário 

relativo ao IPTU só ocorre com o lançamento Na certidão de dívida ativa, ficando, ainda, 

suspenso o prazo prescricional por cento e oitenta dias, ante a determinação disposta em 

Lei  Complementar  editada pela  edilidade,  quando,  só então,  inicia-se  o prazo para a 

cobrança por parte da Fazenda Pública. 

Ante  o  exposto,  pede  o  provimento  do  seu  recurso,  com  a  reforma  da 

sentença refutada (fls. 32/36). 

Ausência de contrarrazões.

Desembargador José Ricardo Porto
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Manifestação ministerial às fls. 48/49, sem deliberação meritória.

É o relatório. 

DECIDO

Pois bem, segundo vasta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a 

constituição  definitiva  do  crédito  tributário,  quando  se  trata  de  IPTU,  dá-se  com  a 

notificação ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço, iniciando-se, a 

partir desta data, o termo a quo para a contagem do prazo prescricional quinquenal para a 

execução fiscal, nos termos do art. 174 do Código Tributário Nacional. Vejamos:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535  
DO  CPC.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  284/STF.  IPVA.  
EXECUÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  TERMO  A  QUO.  NOTIFICAÇÃO.  
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83/STJ. 1. Inafastável a incidência  
da Súmula nº 284/STF ao caso dos autos. Conforme consignado,  
o recorrente limitou-se a alegar genericamente ofensa ao art. 535  
do CPC,  sem explicitar  os  pontos  em que teria  sido omisso  o  
acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o  
disposto  na  Súmula  nº  284/STF:  "é  inadmissível  o  recurso  
extraordinário,  quando  a  deficiência  na  fundamentação  não 
permitir  a exata compreensão da controvérsia". 2.  Nos tributos 
sujeitos  a  lançamento  de  ofício,  como no caso  do IPVA e  
IPTU, a constituição do crédito tributário aperfeiçoa-se com a  
notificação  ao  sujeito  passivo,  iniciando,  a  partir  desta,  o  
termo  a  quo  para  a  contagem  do  prazo  prescricional  
quinquenal para a execução fiscal, nos termos do art. 174 do  
Código Tributário Nacional. 3. No caso dos autos, a cobrança  
diz respeito ao lançamento do IPVA relativo ao exercício de  
2007, cuja execução fiscal somente foi ajuizada pela Fazenda  
Pública estadual em outubro de 2012, quando já ultrapassado  
o quinquênio legal. Incidência da Súmula nº 83/STJ. Agravo  
regimental  improvido. (STJ;  AgRg-REsp  1.434.836;  Proc.  
2013/0408147-0;  PE;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto  
Martins; DJE 02/05/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.  IPTU.  LANÇAMENTO  DE 
OFÍCIO.  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  A  PARTIR  DO 
LANÇAMENTO  EM  1O.  DE  JANEIRO  DE  CADA  ANO.  
ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  MUNICIPAL  
ESTABELECE  UM  PRAZO  MAIOR  PARA  PAGAMENTO  DO 
TRIBUTO. DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA  

Desembargador José Ricardo Porto
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SÚMULA Nº 280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE  
NEGA PROVIMENTO. 1. O Superior Tribunal de justiça possui  
o  entendimento  firme  de  que  nos  tributos  sujeitos  a  
lançamento de ofício,  tal  como o IPVA e o IPTU,  a própria  
remessa, pelo fisco, da notificação para pagamento ou carnê  
constitui  o  crédito  tributário,  momento  em que se  inicia  o  
prazo  prescricional  quinquenal  para  sua  cobrança  judicial,  
nos termos do art. 174 do CTN. 2. No caso dos autos, trata-se  
de  execução  fiscal  proposta  em  26  de  julho  de  2011  e  
relacionada  ao  IPTU  do  exercício  de  2006,  o  que  
evidentemente está fulminado pela prescrição.  3. No que se 
refere  à  alegação  de  que  o  código  tributário  municipal  teria  
estendido o prazo para pagamento do tributo, deixa-se de apreciá-
la,  porquanto  tal  providência  demandaria,  necessariamente,  a 
análise de direito local, medida vedada na via estreita do Recurso  
Especial, a teor da Súmula nº 280 do STF, aplicável ao caso por  
analogia. 4. Agravo regimental do município de nova iguaçu/rj a  
que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-REsp  1.434.570;  Proc.  
2014/0026688-7; RJ; Primeira Turma; Rel. Min. Napoleão Nunes  
Maia Filho; DJE 21/03/2014)  

Todavia,  in casu, como não se pode verificar a data em que foi enviada a 

notificação  ao  contribuinte,  tampouco  se  infere  pendente  o  vencimento  do  tributo,  

considera-se  que  o  crédito  tributário  foi  constituído  em  1º  de  janeiro  do  exercício 

correspondente, salvo prova da notificação posterior ao sujeito passivo, o que não se 

percebe. 

Esse entendimento se baseia no fato de que, em se tratando de IPTU, cujo 

lançamento  é  efetivado  de  ofício  e  no  primeiro  dia  de  cada  ano,  a  notificação  do 

lançamento é concretizada com o recebimento do carnê pelo correio, geralmente no início  

de cada exercício, nos termos do enunciado pela Súmula 397 do C. STJ que reza:  “O 

contribuinte de IPTU é notificado do lançamento pelo envio do carnê ao seu endereço”.

Nessa  esteira,  segue  jurisprudência  da  citada  Corte: “o  termo  inicial  do  

prazo  prescricional,  em se tratando de IPTU, tributo sujeito a lançamento direito  com  

vencimento previsto em lei, ocorre em primeiro de janeiro de cada ano.” (REsp 1046016/MS, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 07/11/2008)

Neste sentido, acosto alguns arestos do STJ:

Desembargador José Ricardo Porto
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PRESCRIÇÃO  RECONHECIDA.  IPTU.  LANÇAMENTO  DE 
OFÍCIO.  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  A  PARTIR  DO 
LANÇAMENTO  EM  1o.  DE  JANEIRO  DE  CADA  ANO. 
ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  MUNICIPAL 
ESTABELECE  UM  PRAZO  MAIOR  PARA  PAGAMENTO  DO 
TRIBUTO. DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA  280  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.   O Superior  Tribunal  de Justiça possui  o entendimento 
firme de que nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, tal  
como o IPVA e o  IPTU,  a  própria  remessa,  pelo Fisco,  da  
notificação  para  pagamento  ou  carnê  constitui  o  crédito  
tributário,  momento em que se inicia o prazo prescricional  
quinquenal para sua cobrança judicial, nos termos do art. 174 
do CTN.
2.   No caso dos autos, trata-se de Execução Fiscal proposta  
em 26 de julho de 2011 e relacionada ao IPTU do exercício de  
2006, o que evidentemente está fulminado pela prescrição.
3.    No que  se refere  à  alegação  de que o  Código  Tributário  
Municipal  teria  estendido  o  prazo  para  pagamento  do  tributo,  
deixa-se  de  apreciá-la,  porquanto  tal  providência  demandaria,  
necessariamente, a análise de direito local, medida vedada na via  
estreita  do  Recurso  Especial,  a  teor  da  Súmula  280  do  STF,  
aplicável ao caso por analogia.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ a  
que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1434570/RJ, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,  julgado em 11/03/2014,  DJe 
21/03/2014)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  
PRESCRIÇÃO.OCORRÊNCIA.  IPTU.  ENTREGA  DO  CARNÊ.  
NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.  
POSSIBILIDADE. SÚMULA 409/STJ.
1.  Nos  termos  do  art.  174,  parágrafo  único,  I,  do  CTN,  a  
prescrição para cobrança dos créditos tributário é contada a  
partir da data de sua constituição definitiva e se interrompe  
pelo  despacho  que  ordenar  a  citação,  segundo  a  nova  
redação dada pela LC n. 118/05.
2. Na espécie, a controvérsia se restringe aos débitos relativos ao  
IPTU de 2002,  sendo o prazo prescricional  contado a partir  da  
notificação do contribuinte do lançamento tributário, o qual se dá  
com a entrega do carnê.  Precedente:  REsp 1.111.124/PR, Rel.  
Min.  Teori  Albino Zavascki,  Primeira  Seção,  DJe de 4.5.2009 -  
julgado  mediante  a  sistemática  prevista  no art.  543-C do CPC  
(recursos repetitivos).
3. Assim, lançado o débito tributário em 1º de janeiro de 2002,  
e proposta a ação executiva em 16 de julho de 2007, não há  
como afastar o decreto de prescrição.

Desembargador José Ricardo Porto
5



Apelação Cível nº. 0043963-08.2005.815.2001

4. Nos termos da Súmula 409 do STJ, a prescrição ocorrida antes  
da propositura da ação, tal como a hipótese dos autos, pode ser  
decretada de ofício com base no art. 219, § 5º, do CPC.
5. Recurso especial não provido.
(REsp  1145216/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/08/2010,  DJe  
28/09/2010)

Assim, nos termos do artigo 174 do CTN, “a ação para cobrança do crédito  

tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.”

O  caso  em  análise  trata-se  de  hipótese  posterior  ao  advento  da  Lei 

Complementar  nº 118/05,  que alterou a disposição do inciso I  do art.  174 do Código 

Tributário  Nacional,  segundo o qual  a  prescrição se interrompe com o despacho que 

ordenar a citação.  

Nesse panorama, conforme o art. 174, do CTN, a perda da pretensão finda-

se com o transcurso do prazo de cinco anos entre a constituição do crédito e o despacho 

que ordenar a citação da parte executada. 

In casu, verifica-se que a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu 

na data de 01 de janeiro de 2000, pertinente ao IPTU do exercício de 2000. 

Entretanto, o despacho que ordenou a citação do executado somente se deu 

em  13  de  janeiro  de  2006  (fls.  06),  quando  transcorridos  mais  de  cinco  anos  da 

constituição do crédito tributário. 

Dessa  forma,  quando  proposta  a  ação,  uma vez  que  não  há  notícia  de 

qualquer  motivo  que  houvesse  determinado  a  interrupção  do  prazo  prescricional,  os 

discutidos créditos já haviam sido atingidos pela prescrição quinquenal.

Logo, a prescrição referida no artigo 174 do Código Tributário Nacional está 

comprovada ante o tardio manejo da execução, em evidente desídia do exequente.

Desembargador José Ricardo Porto
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Ainda acerca da matéria, acosto julgados dos tribunais pátrios nessa mesma 

linha de raciocínio:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. EXIGÊNCIA DE JUNTADA DE NOTIFICAÇÃO DO  
DEVEDOR  OU  DOCUMENTO  SIMILAR.  DESNECESSIDADE.  
SÚMULA  Nº  397   STJ.  NOTIFICAÇÃO  DO  CONTRIBUINTE 
PELO ENVIO  DO CARNÊ  AO SEU ENDEREÇO.  PROVA DO 
NÃO RECEBIMENTO.  ÔNUS DO CONTRIBUINTE.  RECURSO  
REPETITIVO  STJ.  RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.111.124/PR.  
MATÉRIA  PACIFICADA.  CERTIDÃO  DE  DÍVIDA  ATIVA.  
SUFICIÊNCIA. TÍTULO EXECUTIVO. ART. 585, VII DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL.  PRESUNÇÕES  LEGAIS.  CERTEZA.  
LIQUIDEZ.  EXIGIBILIDADE.  ART.  3º  LEI  Nº  6.830/1980.  ART.  
204  DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL.  CARÊNCIA  DE  
PROVA  INEQUÍVOCA  PARA  REFUTAÇÃO.  REQUISITOS  DA  
PETIÇÃO  INICIAL  ATENDIDOS.  ART.  6º  DA  LEF.  
LANÇAMENTO  NO  PRIMEIRO  DIA  DO  EXERCÍCIO  FISCAL.  
TRANSCURSO  DE  MAIS  DE  5  (CINCO)  ANOS  PARA  
PROPOSITURA  DA  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA DE OFÍCIO. PRECEDENTES STJ.  I O CERNE 
DA QUESTÃO RESIDE EM AFERIR SE A PROPOSITURA DE 
EXECUÇÃO FISCAL EMBASADA UNICAMENTE NA CERTIDÃO  
DE DÍVIDA ATIVA ATENDE AOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 
PARA O SEU REGULAR PROCESSAMENTO. QUESTIONASE 
ACERCA DA NECESSIDADE DE JUNTADA DE NOTIFICAÇÃO  
DO  DEVEDOR  OU  DOCUMENTO  SIMILAR  E  DA 
POSSIBILIDADE  DE  SE  UTILIZAR  COMO  ÚNICO  TÍTULO  
EXECUTIVO ENSEJADOR DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO 
A CDA. II  TENDO EM VISTA A NATUREZA DO LANÇAMENTO 
DO IPTU, DISPENSASE A ADMINISTRAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO 
PESSOAL  DO  SUJEITO  PASSIVO  DA  OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA,  REVELANDOSE  SUFICIENTE  O  MERO  ENVIO 
DE  CARNÊ  QUE  CONTENHA  TODAS  AS  INFORMAÇÕES  
NECESSÁRIAS  E  SUFICIENTES  PARA  O  CÁLCULO  DO 
TRIBUTO EXIGIDO. III   COMPREENDESE QUE O ENVIO DO 
CARNÊ  PARA  O  ENDEREÇO  DO  CONTRIBUINTE  
CARACTERIZA  A  SUA  NOTIFICAÇÃO,  QUE  NO  CASO  É  
PRESUMIDA,  DE  MOLDE  QUE  INCUMBE  AO  EXECUTADO,  
CASO DESEJE AFASTAR AS PRESUNÇÕES LEGAIS DA CDA,  
A  PROVA  DE  QUE  NÃO  A  RECEBEU.  ASSIM  A 
JURISPRUDÊNCIA  ASSENTE  NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  IPTU.  
LANÇAMENTO. ENTREGA DA GUIA DE RECOLHIMENTO AO 
CONTRIBUINTE.  NOTIFICAÇÃO  PRESUMIDA.  ÔNUS  DA 
PROVA.  APLICAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  ADOTADO  EM 
RECURSO REPETITIVO. 1. A notificação do lançamento do IPTU 
ocorre com o envio da correspondente guia de recolhimento do  
tributo  para  o  endereço  do  imóvel  do  contribuinte,  com  as  

Desembargador José Ricardo Porto
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informações  que  lhe  permitam,  caso  não  concorde  com  a  
cobrança, impugnála administrativa ou judicialmente. Para afastar  
tal presunção, cabe ao contribuinte comprovar o não recebimento  
da  guia.  2.  Orientação  firmada  no  julgamento  do  RESP  
1.111.124/PR,  sob  o  rito  dos  recursos  repetitivos.  3.  Agravo  
Regimental provido. (AGRG no AGRG no AG 1392278/MG, Rel.  
Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2012,  DJe  31/10/2012).  IV   STJ   Súmula  nº  397   O 
contribuinte  do IPTU é notificado do lançamento pelo envio do  
carnê ao seu endereço. V   Incontroverso que a ação executiva  
encontrase instruída com título executivo extrajudicial consistente  
em Certidão  da Dívida  Ativa  do  Município  de  Maracanaú,  que  
goza de presunção de liquidez, certeza e exigibilidade, a teor do  
art.  3º da Lei nº 6.830/1980. VI   De acordo com o art.  204 do  
Código  Tributário  Nacional,  a  divida  ativa  regularmente  inscrita  
goza  de  presunção  de  liquidez  e  certeza,  passível  de  refuta  
apenas por prova inequívoca, cujo encargo de refutação recai à  
parte interessada ou a terceiro a quem a aproveite. VII  O art. 6º  
da Lei nº 6.830/1980 estabelece os requisitos da petição inicial, os  
quais, no caso em apreciação, foram todos atendidos. VIII  Com a 
certidão  de  dívida  ativa  presente  nos  autos,  e  sem  a  prova  
produzida pelo contribuinte de que não recebeu o carnê em seu  
endereço,  prescindese  de  juntada  do  mencionado  boleto  para  
validade da execução, uma vez que aquela constitui,  por si só,  
título executivo fiscal definido em Lei (art. 585, VII, CPC) e goza  
de presunção de certeza  e liquidez,  tendo efeito de prova pré-
constituída, nos moldes do art. 204, CTN. IX  A certidão juntada 
aos autos (V. Fl. 3) atendeu às exigências contidas no art. 2º da  
Lei de Execuções Fiscais  (Lei nº 6.830/1980) e no art.  202 do  
Código Tributário Nacional,  apresentando o valor da dívida, seu  
termo  inicial,  a  forma  de  cálculo  de  juros  de  mora  e  demais  
encargos,  a  origem,  a  natureza  e  o  fundamento  da  dívida.  X   
Revelase  suficiente  a  indicação  na  CDA  dos  requisitos  legais  
exigidos, o que restou observado no caso em tela, conforme se  
verifica na leitura do título carreado à fl. 3 dos autos digitais.  XI   
Quando ausente nos autos o carnê de cobrança do IPTU, não  
sendo possível aferir a data da notificação ou do vencimento  
do tributo,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  esta  Corte  de  
Justiça posicionamse no sentido de que a contagem do prazo 
prescricional iniciase no primeiro dia do exercício em que foi  
emitido o carnê para pagamento, fluindo, a partir de então, o  
prazo prescricional de 05 (cinco) anos, previsto no art. 174 do  
CTN,  para o ajuizamento da Ação de Execução Fiscal. XII   
Discutese,  no  caso,  a  cobrança  referente  ao  IPTU  do  
exercício financeiro de 2008 e inexiste nos autos o carnê de  
cobrança do tributo, a constituição definitiva do crédito em 
questão  se  deu  em  01.01.2008.  Desse  modo,  o  apelante 
deveria ter procedido à cobrança do crédito até 01.01.2013.  
No entanto, a presente Ação de Execução Fiscal foi ajuizada  
em 30.04.2013, quando já ocorrida a prescrição da pretensão  
de  cobrança. APELAÇÃO  CONHECIDA  E  DESPROVIDA.  
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  PROCLAMADA  (TJCE;  APL 
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003632603.2013.8.06.0117;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  
Francisco de Assis Filgueira Mendes; DJCE 23/10/2014; Pág. 24)

EXECUÇÃO  FISCAL  IPTU  E  TAXA  EXERCÍCIO  DE  2001.  
Ajuizamento da ação em dezembro 2006, após o decurso do 
prazo  prescricional  quinquenal,  contado  da  data  da 
constituição definitiva do crédito tributário que se dá com a  
notificação do lançamento que, de ordinário, se dá no início  
do  ano  do  mesmo  exercício.  Extinção  do  processo,  com  o 
reconhecimento ex officio da prescrição Admissibilidade. Recurso  
improvido.  (TJSP;  APL  0526882-79.2006.8.26.0244;  Ac.  
7951840; Iguape; Décima Quinta Câmara de Direito Público; Rel.  
Des. Rezende Silveira; Julg. 09/10/2014; DJESP 29/10/2014)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.  
EXECUÇÃO  FISCAL.  IPTU.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO.  
LANÇAMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.  
PARCELAMENTO E DESPACHO ORDENATÓRIO DA CITAÇÃO.  
1.  O  IPTU  é  tributo  periódico,  cujo  lançamento  ocorre  
automaticamente ope legis na virada do ano civil, de modo  
que a contagem do prazo prescricional inicia a partir de 1º de  
janeiro do ano do próprio exercício, ressalvadas as hipóteses  
de suspensão previstas no artigo 151, do CTN, não incidindo 
a  postergação  para  o  primeiro  dia  do  exercício  seguinte 
aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, a que  
dispõe o artigo 173, I e II, do CTN. 2. A prescrição em relação  
aos exercícios de 2008 e 2009 foi interrompida em 13-4-2010 pelo  
parcelamento administrativo, hipótese prevista no parágrafo único,  
inciso  IV,  do  artigo  174  do  CTN.  3.  Não  se  implementou  o  
quinquenio decadencial para os exercícios de 2008 e 2009, haja  
vista que a execução foi ajuizada 11-6-2013 e contagem do prazo  
reinicia do zero.  4.  No caso concreto,  a ausência de citação é  
irrelevante, porquanto a prescrição foi novamente interrompida na  
data em que o juiz ordenou a citação (22-8-2013), na medida em  
que esta ocorreu após a vigência a Lei Complementar 118/05 que  
alterou o inciso I do artigo 174 do CTN. Negado seguimento ao  
agravo.  (TJRS;  AI  0363877-40.2014.8.21.7000;  Porto  Alegre;  
Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Sérgio Luiz Grassi Beck; Julg.  
26/09/2014; DJERS 21/10/2014)

Diante  de todos os argumentos delineados,  é  de se  concluir  que a 

pretensão  da  fazenda  estadual  se  exauriu  de  forma  plena,  agindo  com  acerto  o 

Magistrado a quo ao decretar a prescrição de ofício, conforme autoriza o STJ: 

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM RECURSO  
ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
PLENA.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE,  
INDEPENDENTEMENTE  DA  PRÉVIA  OITIVA  DA  FAZENDA  

Desembargador José Ricardo Porto
9



Apelação Cível nº. 0043963-08.2005.815.2001

PÚBLICA. SÚMULA  N.  106/STJ.  REEXAME  DE  PROVA.  
SÚMULA N. 7/STJ.
1.  A Primeira  Seção/STJ,  ao apreciar  o  REsp  n.  1.100.156/RJ  
(Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 18.6.2009), aplicando a  
sistemática  prevista  no  art.  543-C  do  CPC,  c/c  a  Resolução  
8/2008 - Presidência/STJ, confirmou a orientação no sentido de  
que  o regime do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige a  
prévia  oitiva  da  Fazenda  exequente,  somente  se  aplica  às  
hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas.
(...).
3. Agravo regimental não provido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1224444/PE,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 
11/09/2012, DJe 14/09/2012).

Por fim, quanto à suspensão do prazo prescricional por cento e oitenta dias 

previsto do Código Tributário do Município de João Pessoa, em que pese a possibilidade 

de uma discussão mais aprofundada acerca de sua constitucionalidade, visto que trata de 

matéria reservada à legislação federal, no caso dos autos, vislumbro a impossibilidade da 

aplicação de referida norma, porquanto a prescrição do crédito perseguido se deu em 

momento anterior ao início de sua vigência.

Dessa forma, a decisão recorrida merece ser confirmada, eis que encontra 

amparo na jurisprudência do STJ. 

Por  essas  razões,  nos  termos  do  artigo  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO  AO  APELO,  mantendo  o  decisório  combatido  em  todos  os  seus 
termos. 

P.I. Cumpra-se. 

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015. 

Desembargador José Ricardo Porto
                     RELATOR

 J13 – J/02 (R)
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